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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ / GMI CPL-

PREGÃO ELETRÔNICO N9 006/2020
EDITAI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de L9 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de

2018, e Portaria Ns 12.171, de 22 de janeiro de 2020, publicada no dia 30 de janeiro de 2020, torna
público para conhecimento dos interessadosque realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na

modalidade PREGÃo ELETRÔNlco ne ooíl2oÀo, tipo MENoR PREço PoR ITEM,de interesse cia

GUARDA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ne.

02.01.09.0041202É GMl, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

Órgão solicitante: GUARDA MUNIcIPAL DE IMPERATRIZ - GMI

Objeto: Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nível ll, Painel Balístico,

Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional dos servidores da Guarda Municipal de

lm eratriz, sendo a a uisi o de forma parcelada, em regime de em reitada unitário

Esclarecimentos: Até 06/0712020 às 18:00 hrs para o endereço

lnício da Sessão Eletrônica: 1OlO7 /2020 às 10:00 hrs
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VALOR

ESTIMADO,

MÁxIMO, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.com prasnet.gov. br

UASG:453204

Endereço retirada do Edital: com overnamentais .br e imperatriz.ma.gov. br/licitacoes/

N Valor: RS 172.309,26 (Cento e setenta e dois mil, trezentos e nove i'eais e vinte
e seis centavos.)
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I obras e Serviços de En

E ticitaçao Exclusiva para MEI I ME IEPP - Art. 48, I da Lei Complementar n' 723106

f, ticitação com itens/grupos cotas de até 25Yo reservadas para MEI / ME I EPP ^

Art.48, lll da Lei Complementar n" 123/06
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do Termo de Referência.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília

:-8[.
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia

ilsubse ue no mesmo site e salvo m

1. SUPORTE LEGAL:

1.1. lei Federal ne 1O.52O|2OO2;

1.2. Decreto Municipal ne 22l2OO7;

1.3. LeiComplementar ne 123120O6;

1.4. leiComplementar no t4712O14;

1.5. Decreto Federal ng 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.666/93; e

1.7. Decreto Federal ne tO.O24l2Ot9

2. DO OBJETO:

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo | - Termo de Referência.

2.2.Havendo diversência entre as esoecificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

especificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas

a oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão daorooosta.

NÚMERo Do ITEM
DEFtNtçÕES

MODO DE DISPUTA 7.2
N asrnro

f] asrnro E FECHADo

APRESENTAçÃO Oe

AMOSTRAS:

Erro! Fonte
de

referência
não

encontrada.

N ruÃo

E StVt - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item do Termo de
referência

vrsrTA tÉcwrcl:

ll

Pregoeiro: Whigson de Sousa Cunha Junior e-mail : eiendimento@imperatriz.ma.gov.com

Endereço:Rua Urbano Santos, ne !657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

3. DADOTAçÃOORçAMENTÁRh
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3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:
. 02.0 1.09.0 6.122.OOL9 .2055

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos da Guarda Municipal

Natureza: 4.4.9O.52 - Equipamentos e Material Permanente

Ficha: 161

Fonte do recurso: 00 (Tesouro Municipal)

Declaramos que a presente despesa está adequada orçamentária e financeíramente à LOA e e
compatível com o PPA e a LDO.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br , por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

4.4.Ede responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zeiar por
todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

5. DA PARTTCIPAçÃO rrrO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN SEGES/Mp ne 3, de 2018.

5.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne L'J,.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.3. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:
0800 978 900L ou através do sítio: http://www.comprasnet.gov.br.
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5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1-993;

5.4.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6.Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ns 7 46 I 2014-TCU-Plená rio).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,
de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123,

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 1-6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

5.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP ne 2, de 1.6 de setembro de 2009.

5.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5s da
Constituição Federal;

lLtl
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5.5.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.

93 da Lei ns 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.5.1.Valor unitário e total do item;

6.5.2.Marca;

6.5.3.Fabricante;

6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia;

6.5.4.1. Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,
o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.
Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema
compras governamentais para esta finalidade.

6.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

X
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6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão ns 1,45512018

-TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assínatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71-, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCE

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7.2.!.t Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2.L.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.L.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.L.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.L.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

Modo de Disputa Aberto e Fechado:7.2.2

w6;e;*r#À
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7.2.2.t Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de ate dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requísitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassíficação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

3t1
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7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes.

7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

7.6.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 0,01.

7.9.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria

de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.LO.L. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

7.L6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período
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de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.L7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne L23, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.2O. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(clnco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5o se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes
não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada
como um dos critérios de classificação.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de l-993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.1.no pais;

7.25.2.por empresas brasileiras;
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7.25.3,por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.26.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27. Apurada a proposta finalclassificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o

critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste

Edital.

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto

ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 97L, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcíonalidade disponívelno sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena

de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proposta.
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8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"cho('a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

ne !23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABI|TAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.SrCAF;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
controladoria-Geral da u nião (www.portaldatranspa rencia.sov. brlceis);

9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa
elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar requerido.php).

9-1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" g.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prátíca de ato de improbidade administrativa, a
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimentosimilares, dentre outros.

g.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.5.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta decondição de participação.

9.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

doempate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, a

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, Ll, 12,

L3, !4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018'

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP

ne 03, de 201g mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento

das proPostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao slcAF'

9.4. Caso o pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial,

ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação'

9.4.1. As MicroempresaS e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art' 43' § 1e

da LC nq 123, de 2006'

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no sistema de cadastro unificado de

Fornecedores - sICAF além do nível de Credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

sEGES/Mp ne 3, de 201-8, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira' nas

condições descritas adiante

9.5.Habilitacão iurídica:

X



FIs.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ / GMI

319
CPL;,

9.6.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.sov.br;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individualde responsabilidade limitada

-ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

ad ministradores;

9.6.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei ns 5.764, de 797L;

9.5.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de

20L2.

9.6.8.No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove aqualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa
RFB n.971.,de 2009 (arts. L7 at9 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
deautorização;

9.6.10.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

daconsolidação respectiva;

9.T.Regularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L.757, de 0217O120L4, do Secretário da

Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio

de 1943;

9.7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.7.6.prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

9.8.Qua lificação Econômico-Financeira.

9.8.1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveise

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da últimaauditoria contábil-financelra, conforme dispõe o artigo LLZ da Lei ne 5.764,

de 7977, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador;
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9.8.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar,considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de t0% (dez por cento) do valor

estimado da contratação ou do ítem pertinente.

9.9.Qualificacão Técnica

9.9.1.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, aqualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.9.3.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizerrespeito

a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.9.4.O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para

ofornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de

capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (inciso ll,

combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ns 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)

que contenham os dados a seguir:

9.9.5.Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.6.Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado(colocar a

Razão Socia/nome do órgão e o CNPJ);

9.9.7.Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado
pelaLicitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.10.Descrição do material fornecido;
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9.10.1Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características,de acordo com termo de referência.

9.11.Quantidade fornecida;

9.11.lPara fins aceitação será exigida a comprovação de fornecimento de pelo menos30%
(trintapor cento) da quantidade estimada para cada item licitado de acordo com o Art. 30, da
Lei ne8.655/93).

9.L2.O lícitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão
serapresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(comprasgovernamentais), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema,
será aceito o envio da documentação por meio do e-mail atendimento@imperatriz.ma.gov.com.
Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos
originais, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.13.l.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.13.2.Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueleslegalmente permitidos.

9.13.3.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.13.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.14.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

dehabilitação.

9.15.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
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a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.

9.16.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

me5ma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

serádecla rado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de2(duas)

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.t.2, conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins depagamento.

10.1.3. conter os dados do empreso, rozõo social, número do CNPJ, endereço, contotos e dados

dorepresentante legol

10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo,fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismose o

valor global em algarismos e por extenso (art. 5s da Lei ne 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros;no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

1.0.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, semconter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,

sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido

o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por

quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

demotivação da intenção de recorret, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

tL.Z.t. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificaráas

condições de admissibilidade do recurso.

LL.2.2, A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito,

tL.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três)

diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA

338

1.2.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11. DOS RECURSOS
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12.!.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.L,2. Quando houver erro na aceítação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ns L23/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta

L2.2.L. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO e XOTUOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

13.2.4pós a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competentehomologará o procedimento licitatório.

14. DO REGTSTRO DE PREçO

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o registro formal de

preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e futuras aquisições da

Ad ministração Pública.

L4.2. A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de

compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgão participantes, conforme especificações contidas neste instrumento convocatório

e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes, conforme exigências editalícias.

14.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa máxima para

fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação, não obrigando o Município de

lmperatriz a contratar/adquirir a quantidade total estimada, possibilitando a aquisição integral, parcial

ou mesmo a não aquisição.

14.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de assinatura da

respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações que delas

poderão advir, facultando-lhe a realização de procedimento específico para a execução dos servíços

)1cl
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pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em

igualdade e de condições.

14.6. Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação convocará os

interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias, respeitada a ordem de

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, a qual se constitui em compromisso

formal de fornecimento nas condições estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e

economicidade.

14.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e

devolvida no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento.

14.8. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Regístro de Preços poderá

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.9. A aquisição dos produtos junto ao fornecedor registrado será formalizada pelos Orgãos

lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência, através de requisição formal, ou

similar, no que couber.

14.10. Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no item anterior,

é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nos termos de sua proposta, ou revogar o

lote, ou licitá-lo.

15. DOS ÓNAÃOS PARTTCIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

15.1. Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a Guarda Municipal de lmperatriz -

GMl, tendo como Órgão Gerenciador do presente SRP a Superintendência de Registro de Preço desta

Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15,2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública municipal direta,
autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares, empresas públicas, sociedades de

economia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo

Município.

16. DA ADESÃO À nrA DE REGISTRO DE PREçOS

l-6.1. Poderá utílizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro
órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame objeto
deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de Preço desta Comissão

Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite
contido no Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão Permanente de

\,,
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Licitação, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

16.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro de

Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

1-6.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não participantes que solicitem

adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal ne 13,

de 31 de março de 2015.

16.5.As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do órgão

gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão gerenciador.

17. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

L7.1". O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

t7.t.t. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

L7.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável.

L7.1..3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado.

t7.1,.4. Tiver presentes razões de interesse público.

L7.1,.5. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do caput do Decreto

Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

formalizada por despacho da Presidência da CPL.

t7-1.6. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou

força maior devidamente comprovado.

18. DAS OBRTGAçÕES DO ÓRGÃO GERENCTADOR

18.1. Compete ao órgão Gerenciador:

t8.2. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços- SRP;

18.3. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

t8.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos

fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de

classificação e os quantitativos de contratação definidos.

18.5. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

18.6. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em

relação às suas próprias contratações;

L8.7. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos

preços registrados;

\t
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18.8. Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

18.9. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações dela

decorrentes;

18.L0. Compete aos órgãos interessados e não participantes:

18.11. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Órgão Gerenciador;

L8.12. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de instrumento

contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata;

19. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO

19.1. Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação,

convocará, no prazo de 05 {cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es) para assinatura da Ata de

Registro de Preços.

L9.2. Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo da sanção que

a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e das condições estabelecidos,

convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições, ou revogar a licitação.

1-9.3. A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o compromisso de

execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua

ass i natu ra.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a

realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor

registrado em igualdade de condições, nos termos do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de

201,5.

20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

20.1. O fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata,

para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento

do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

20.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assínado qualquer vantagem apresentada pelo

fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo

órgão Contratante.

20.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,

quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão Contratante.

2O.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a

!icitante vencedora mantém as condições de habilitação.

21. DO REAJUSTE
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21.1.Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

21.2 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além
dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

22. EXECUçÃO OO OBJETO E DA FISCAUZAçÃO

22.L. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termode Referência.

23. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24.DO PAGAMENTO

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a esteEdital

2s. DAS SANçÕES

25.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais

cominações legais, nos seguintes casos:

25.1.L Cometer fraude fiscal;

25.1.2 Apresentar documento falso;

25.1.3 Fizer declaração falsa;

25.t.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

25,1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

25.1.7 Não mantiver a proposta.

25.2.Para os fins da Subcondição25.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos 90,

92,93,94,95 e97, da Lei n" 8.666193 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

26. DOS ESCLARECTMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO ED|TAT

26.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão públíca, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.2.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

X
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26.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no
tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado
pelo setor técnico competente.

26.5.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.6.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no site

da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

27. DTSPOS|çÕES FtNAtS

27.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão,devidamente
motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

27.1.1.A anulação do Pregão induz à do contrato.

27.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

27.2.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superíor, em qualquer fase deste Pregãopromover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitação nos termos do§ 3" an.43. dalei8.666/93.

27.3.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valídade e eficácia
para fins de classificação e habilitação,

27.1.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

27,4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

27.5. Aplícam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' LL.488, de 15 de junho
de 2007 , todas as dísposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

27.6. Nos casos de divergência ou dúvída entre o texto do TERMO DE REFERÊNC|A e o texto do Edital,
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.
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21.7, Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da

CPL, sem prejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n" L0.52O/2O02.

27.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasgovernamentais.qov,br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

27.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5", inciso lV,

correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal,

27.L0. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte:

27.10.1.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

27.L0.2.5e a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

27.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

28. DA RESCISÃO DO CONTRATO

28.L.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescísão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/93.

28.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

28.3. A rescisão do contrato poderá ser:

28.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, nos
casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

28.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

28.3.3.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Guarda Municipalde lmperatriz - GMI; ou Judicial, nos termos da
legislação vigente sobre a matéria.

§
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28,3,4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no
8.666193:

28.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Guarda Municipal de lmperatriz -

GMl, por prazo superior a 120 (cento e vinte)dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

28.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Guarda Municipal
de lmperatriz - GMI decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

28.3.7. A não liberação, por parte da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, de área, local ou

objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas no projeto;

28.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.
d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

28.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no

art.77 da Lei 8.666/93.

29. DOS ANEXOS

29.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.s 8.666/93;

d) Anexo lV - Minuta de Ata de Registro de Preços;

e) Anexo V-Minuta do Contrato;

f) Anexo Vl - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.
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30. DO FORO

30.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

lmperatriz - MA, 25 de junho de 2020

Chefe

à" sorr.
do Prefeito

Ma
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PREGÂO ELETRÔNICO N9 006/2020 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz-MA, _de_ de 2020.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de à

Rua o.e , inscrita no CNPJ/MF sob o número
neste ato representada por , portador do CPF n.s e

R.G. n.e abaixo assinado propõe à Guarda Municipal de lmperatriz, os preços

infra discriminados para a FORNECTMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIçÃO
FUTURA E EVENTUAT DE MATERIAL PERMANENTE (COLETE BALíSilCO NíVEL II, PAINEL

BAlísflco, cApA DE coLETE E AcEssóRlos), PARA uflLlzAçÃo opERAcroNAL Dos
SERVIDORES DA GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, SENDO A AqUISIçÃO OE FORMA
PARCELADA, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREçO UN|TÁRIO e especificações técnicas
do Anexo t, para atender as necessidades da Adminístração Geral, objeto do PREGÃO

ELETRÔNICO NS OO6/2O2O.CPL:

al Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)

dias, contados a partir da data de sua abertura;
b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até
31 de dezembro de 2020, a contar da data da assinatura do contrato.
b.1) Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme
estabelecido no Edital e seus anexos.

c) A entrega do objeto do Edital será feita de acordo com as necessidades da

GMI.
d) Preço Total por extenso RS ............ (,.............................).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

N
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TERMO DE REFERÊNCA

Objeto: Aquisiçáo futura e eventual
de Material Permanente (Colete
Balístico Nível ll, Painel Balístico,
Capa de Colete e Acessórios), para
utilização operacional dos servidores
da Guarda Municipal de lmperatriz,
sendo a aquisição de forma
parcelada, em regime de empreitada
por preço unitário.

»

Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, lmperatriz - MA
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TERMO DE REFERÊNCN

PROCESSO ADMINlsrRATlvo No o2.oLo9.OO4/2020'GMl',

í. DO OBJETO
1.1. Aquisição futura e eventual de Material Permapente (Colete Balístico Nível

ll, painel Eíalístico, Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional

dos servidores da Guarda Municipal de lmperatriz, sendo.a aquisição de forma

parcelada em regime de empreitada por preço unitário"'
'1.2. 

Afim de facilitar o entendimento sobre este instrumento convenciona-se a

denominação da GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, apenas com a

abreviatura denominada GMl.
1.3. lntegram esse Termo de Referência os seguintes:
1.3.1. ANEXO l: Especificações Técnicas;
1.3.2. ANEXO ll: Planilha de Custos e Formação de Preços;

2. OA MODALTDADE E TIPO DE LICITAçÃo
2.1. Modalidade de Licitação
2.1. O certame licitatorio será realizado na modalidade de PREGAO -.''"
ETETRONICO.
2.2.Tipo de Licitação
2.2.1. Será adotaâo na licitação o critério de julgamento com base no TIPO

MENOR PREÇO POR ITEM

3. DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. A aquisição objeto deste Termo de Referência será efetuada na modalidade
de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA para eventual e futura contrataçã0,

nos termos das normas jurídicas elencadas a seguir:
3.'1.1. Lei Federal no 10.520n042,
3.1.2. Decreto Municipal no 22l2AO7;
3.1.3. Lei Complementar no 12312006;'
3.1.4. Lei Complementar no 14712014; -

3.1 .5. Decreto Federal no 8.538/2015;
3 1.6. Lei no 8.666/93;
3.1.7. Decreto Federal n" 1002412019.

4. DA JUSTIFICATIVA
4,1. A aquisição dos produtos se faz necessária para atender a demanda da
Administração Municipal (Administração Geral), através da Guarda Municipal de
lmperatriz, conforme segue:
4.1.1. A aquisição dos equipamentos de segurança é de suma importância para
a integridade dos guardas municipais que estarão desempenhando as
atribuições inerentes ao cargo durante as operações;

Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.903ô-950, lmperatriz - MA
unicr / www. imperatriz. ma. gov. br
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4.1.2. Afim de propiciar maior transparência ao certame foi a realizada a divisão
por itens;
4.1.3. Adivisão dos itens foifeita de forma a agrupar aqueles com características

semelhantes, visando proporcionar maior celeridade e eficiência às várias

etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento dos

preços, aquisição e recebimento dos materiais e controles dos atos processuais,

com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma

maior atratividade para as empresas participantes da licitação;

4.1.4. Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na

classificação de bens e serviços comuns, nos termos da Lei no 10.520 de 2002,

que regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir carac{erísticas gerais e

específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado

por meio da modalidade Pregão ELETRONICO com vistas a obter a melhor
proposta para a Administraçao Pública;
4.1.5. Para tanto, o presente Termo de ReÍerência explicita os elementos básicos

e essenciais determinados pela legislaÉo, descritos de forma a subsidiar aos

interessados em participarem do certame licitatorio na preparação da

documentação e na elaboração da proposta;
4.1.6. Optoú-se pela organizaçáo deste certame por item, sempre em respeito à
mais ampla competição e conforme previsto no art. 23 §§ 10 e 20 da Lei n'

8666193 e Súmula 247 do Plenário do TCU;
4.1.7. Outrossim, declaramos, que a presente despesa está adequada

orçamentária e financeiramente à LOA e é compatível com o PPA e a LDO.

Sendo necessidade e interesse da Administraçáo Pública, formaliza-se a

presente justificativa, por razões claras e públicas.
4.1.8. Devido às dificuldades para obtenção de orçamentos no comércio local

tivemos que optar como alternativa para o comércio online. Todos os orçamentos
adquiridos estão presentes no Anexo ll a este Termo de Referência.

5. DA PARTICTPAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
5.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da
Lei Complementar no. 123120ffi., e que não estiver sujeito a quaisquer dos
impedimentos do § 40 deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do
tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo
mediante apresentação de documentaçâo comprobatória;
5.2. A comprovaçáo de regularidade fiscal das microempresas e empresa de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição
relativa à regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação;
5.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de
para as microempresas e empresas de pequeno porte;
5.4. Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.47, inciso I da Lei
no 12312006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e

Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, lmperatriz - MA
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empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até RS

80.000,00 (oitenta mil reais);
5.5. Será concedida prioridade de contrataÉo de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no AMBITO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto
ne 8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito
local.

6. DA HABTLTTAÇÃO
6.1. Nos procedimentos administrativos para contrataçáo, a Administração tem
o dever de verificar os requisitos de habilitaçáo estabelecidos no arl.27 da Lei
8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamente, o previstos nos artigos 28 a
31, conforme estabelecido no § 1o do art. 32 da Lei 8.666/93;
6.2. Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua
habilitaçáo jurídica e regularidade fiscal, conforme documentos apensados ao
processo em epígrafe.

7. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
7.1. - 02.01.09.06.'122.0019.2.055 - Manutenção das Atividades e Projetos da-
Guarda Municipal
Natureza: 4.4.9O.52.99 - Equipamento e Material Permanente
Ficha: 161

Fonte: 00 -Tesouro Municipal

8. DAS OBRTGAçÕeS On CONTRATADA E DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificaçôes, praza e local constantes no Termo de Referência e seus Anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, quando couber, as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão
em português e da relaçáo da rede de assistência técnica autorizada;
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078, de 1990);
8.1 .3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
q 1 5 indicar preposto para representá-ra durante a execução do contrato;
8.1 .6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas
na licítação;
8-1.7. Manter atualÍzado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores
do Estado de origem da pessoa jurídica, conforme legislaçáo vigente;

, ,Rua Bahia, no 706, Centro, CEp. 65.9036-950, lmperatriz _ MA
i'., " quardam un icipal@irn peratriz. ma. cov. br / www. imperatriz. ma. gov. br
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8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do

cumprimento do contrato;
8.1.9. Gravar, em local propício, o brasão oficial da Prefeitura Municipal de

tmóeratriz seguido da abreviatura GMI no Material Permanente (Colete Balístico

Nível Il e Capa de Colete);
8.1 .10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da inexigibilidade de LicitaÉo;
g.1.11. Encaminhar todos os dados do material licitado, como fabricante, lote,

modelo, data de aquisição e número de série, via on-line

(guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos em arquivos digitais editáveis,

para a para fins de conhecimento.

8.2. São obrigações da CONTRATATNTE:
8.2.1. Recebãr o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de

referência e seus anexos;
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada,

de acordo com aS cláusulas contratuais e oS termos de sua prOposta;

8.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto
recebido provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de

Referência e da proposta, para fins de aceitaSo e recebimento definitivo;
8.2.4. Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas, fixando ptazo para a sua correção;
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da contratada,
através de comissão ou servidor especialmente designado;
8.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de
Referência e seus anexos;
8.2.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscale fatura
fornecida pela contratada, no que couber;
8.2.8. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada;
8.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

e. SUBCoNTRATAÇÃO
9.1 . E permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e
assistência técnica;
9.2. Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer
forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas
no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato;
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9.3. Nas hipóteses de subcontraçáo, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execuçáo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão
e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante
a pelo rigoroso cumprimento das obriga@es contratuais conespondente ao
objeto da subcontratação.

10. PRAZO DE UGÊNCIA
10.1 . O presente Contrato terá vigência a data de 31 (trinta e um) de dezembro
do exercício financeiro em que for lavrada a sua assinatura, podendo ser
renovado em quantidade proporcional a25a/o (vinte e cinco por cento).
11. DO PREÇO E DAS CONDTÇoES DE PAGAMENTO
11.1. O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se
previsto conforme Planilha de Composição de Preços - Anexo l! a este Termo de
Referência;
11.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas
ou outros encargos eventualmente incidentes sobre o objeto deste Termo de
Referência;
11.3. Caso a Contratante não demande o totalda quantidade estimada, não será
devida indenização à Contratada, observadas as prescrições da Leine 8.666/93;
11.4. A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do
objeto em 02 (duas vias, que deverão ser entregues na Administra$o Municipal,
para fins de liquidaçáo e pagamento;
11.5. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e
Gestão Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem banúria,
em até 30 (trinta dias após a emissão do empenho, com apresentaçâo das notas
fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente;
11.6. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatoria deverá
apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as
Fazendas Nacional, Estadual e Munícipal, regularidade relativa à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado,
inclusive quanto o impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e/ou
imposto sobre Circulaçáo de Mercadorias e Serviços - ICMS;
11.7 ?ara fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelas
RequÍsição/Ordem de Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas
pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de
cada execução ou período não inÍerior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos fornecimentos;

J1 8. A atestação da fatura correspondente ao fomecimento do objeto caberá ao
fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim;
11.9. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa, poderá deduzirou cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçôes devidas pela
Contratada, nos termos do contrato;

I

I
I
I
I
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11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
nâo tenha conconido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.
I = lndice de compensação financeira = 0,0001G438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100) I = 0,0001il38

365 TX = Percentual da taxa anual = 60/o.

1 2. ALTERAÇÃO SUBJETTVA
12.1. E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver
fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde
que:
12.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilítação exigidos na licitação original;
12.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;
12.1.3. Não haja preluízo à execução do objeto pactuado e haja anuência
expressa da Administração à continuÍdade do Contrato.

13. DO CONTROLE DA EXECUçÃO
13.1. o recebimento provisório será realizado conforme subitem 14.1.1;
13.2. O recebimento definitivo será realizado conforme subitem 14.1.2.;
13.3. Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às
especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo,
integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a
substituição do bem não aceito no prazo de 20 (vinte) dias corridos.
13-4. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto
no endereço relacionado no subitem 15.10 deste Termo de Referência, conforme
as condições e as necessidades do licitante.

í4. DO FORNECIMENTO
14.1. Os produtos serão recebidos:
14.1.1. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior
verificação da conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na Proposta.
14.1.1.1. os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e naproposta, cjevendo ser substítuídos no praza de 2a (vinte) dias, a contar danotificação da contratada, às suas custas, sem preju ízo da ãpri.aço o*penalidades.

9036-950, lmperatriz _ MA
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14.1 .1.2. Definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante elaboração de Termo de Exame e
Recebimento elaborado pelo Fiscal do contrato.
14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos preluízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

í5. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA
15.1. O fornecimento dos materiais será de até 30 (trinta) dias após o
recebimento da "ordem de Fornecimento" emitida pela Contratante;
15.2. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, nas ades e
local estabelecido na "ordem de Fornecimento", sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com o fornecimento dos materiais,
conforme local determinado pela Contratante;
15.3. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em
desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do
Edital e do Contrato;
15.4. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível
com sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante;
15.5. Os materiais constantes deste Termo de Referência deverão ser entregues
em perfeitas condiçôes, novo, sem nunca terem sido usados, sob qual(uer
pretexto;
15.6. Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas
Fiscais, bem como da cópia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde os
mesmos foram adquiridos;
15.7. Também deverão acompanhar os produtos os folhetos originais
atualizados ou manuais editados pelo fabricante ou distribuidor oficial, em
português;
15.8. Tratando-se de material não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da
Contratada deverá ser apresentada cópia autêntica da 4e Via de importação;
15.9. As Notas Fiscais de venda dos produtos deverão espelhar as
especificações dos materiais, dentro dos padrões proprios de faturamento de
cada empresa, exibindo marca, modelo, código de identificaÉo e os valores
unitários e totais a serem faturados por Nota de Venda e/ou Nóta de Serviço;
15.10' A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com o Termo
de Referência, totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de
lmperatriz - GMl, situada à Rua Bahia, ne 706, Entroncamento - CEp: 65.901_
330, lmpe ratriz, Maranhão;

!511. As entregas dos materiais deverão ser previamente agendadas com o Sr.Erico Barroso Menezes, telefone (gg) ggúg.zsso, e-mail
gmi.ericobm@gmail.com e/ou Fábio silva Maciei, (99) gg142.oLo1, e_mait
gm i. adm maciel@gmail. com, responsáveis pelo recebimento.

, ,r. Rua Bahia, no 706, centro, cEp. 6s.9036-950, rmperatriz - MA' I quârdamrnicipal@ /www.imperatriz.ma.gov.br
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16. DA ANTTCORRUPçÃO
16.1. Na execução do futuro contrato é vedado a administração municipal de
lmperatriz e à contratada e/ou empregado seu, e/ou a preposto seu, elou gestor
seu.
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a
agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o
presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;
OU

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupSo, nos
termos da Lei no 12.846nA13 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015
(conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (anforme
alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis
Anticorrupção" ), ainda que não relacionadas com o presente contrato.

17. DA FTSCALTZAÇÃO
17.1. A fiscalização e acompanhamento da execuçáo do contrato, na forma
integral, seráfeita pelo servidor Erico Banoso Menezes, Administrador, Matrícula
ne 50.497-7, ou outros representantes, especialmente designados em Portaria a
ser publicada pontualmente à época, que anotarâo em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93;
17.2. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor
ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores ern
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração;
17.3. A fiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilídade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE
ou a terceiros, resultantes de aSo ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer
de seus empregados ou prepostos.

18. DO PREPOSTO
18.1. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Guarda Municipal de
lmperatriz - GMl, aceito pela fiscaliza$o, durante o período de vigência do
contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o
qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome
completo, no do CPF e do documento de identidade, além dos dados
relacionados à sua qualificaçáo profissional;
18.2. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração,
deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 05 (cinco) dias úteis após
a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados

Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, lmperatriz - MA
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para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de oconências, destinado ao

assentamento das principais oconências durante a execução do contrato;

18.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as

orientações da Administraso, inclusive quanto ao cumprimento das Normas

internas, de Segurança e Medicina do Trabalho.

19. DA RESCISÃO
Art. 78, da Lei no 8.666 de 1993: constituem motivo para rescisão do contrato:

| - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos,
il - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e

prazos;
ttt - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos

estipulados;
lV - O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicação à Adm inistração;
Vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associafio do contratado

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fuSâo,

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
Vll - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a Sua execução, assim como aS de SeUS

superiores;
Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

§ 1o do art.67 desta Lei;
lX - A decretaçáo de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execuçáo do contrato;
Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato:

9036-950, lmperatriz - MA

xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no
§ 1o do art. 65 desta Lei; XIV - A suspensão de sua execução, por oroem escritada Administraçáo, por prazo superior a 120 (cento e vinte) oras, saivo ern casode catamidade púbrica, grave perturbaçâo oâ oiJà, interna ou guerra, ou aindapor repetidas suspensôes que totarizem o mesmo prazo,independentemente dopagamento obrigatório de indenizações pelàs 

"["ãriras e contratualmentermprevistas desmobirizações 
" 

,ooiú=.çoá. . ortrãJ previstas, assegurado aocontratado, nesses casos, o direito o-e oRia1R.r3 *rp"nsao do cumprimento dasobrigações assum ida:,:lu q:i -rài. 
rorm a I izada 
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destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;
XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;
Xvlll - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei no 8.666/93,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

20. DAS PENAUDADES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS
20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções,
segundo a gravidade da falta cometida: 20.1.1. Advertência escrita: quando se
tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçâo, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar p§uízos à CONTRATANTE, desde
que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave.
20.2. Multas:
24.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços com
atraso. Deconidos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão
da inexecução total;
20.2.2.0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste
instrumento, abrangido pelas demais alíneas;
20,2.3.5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo
não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;
24.2.4.5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela
náo manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no
instrum ento convocatório;
2A.2.5. 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato;
24.2.6.20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa
na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta dias, estabelecido na
alínea "a";
20.2.7. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll
e XVll do artigo 78 da Lei no 8.666/93;
20.2.8. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo da licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração
Pública;

ll

i/
. 20.2.9. Judicial, nos termos da legisíação;
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20'2'10' suspensão temporária de participar em licitação e impedimento decontratar com a Administlaçaà, p"ro ir*;;ã, ;;;J;,", a 02 (dois) anos;20.2.11. Dectara.ção o"'inioãÃ"idaoe ü;-]ffi"r. ou contratar com aAdministraçao pu6tica, ãÀqrrniã'perourare, * ;;tiros que determinaram suapunição ou até q.ue seja promãvida á ir. ,"a-oititaçao perante á própriaautorídade que aprico, 
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2í. DAs DtspostÇÕes coIueLEMENTARES
21'1 As condições3g *grr.ià,iãp""tr"çoes, equiríbrio econômico-fínanceiro,rescisão, sanções. e as dámais n-órmas áeste ràiro de Referência, deverâoconstar em cláusulas da minuta Ootontrato;21'2. o contrato poderá .àr .rt"ã0" ;r^iq:qs previsros no art.6s da Lei no
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peratriz - MA, 02 de junho de 2O2O

de Oliveira
Guarda Municipal

Francisco

J
COMAN RA

UNICIPAL

CEP. 65.9096-950, lmperatriz _ MA

36o

iri

FORMA DA LEI
_t_t2020.

RATIFICO NA
lmperatriz

DESPACHO:

do Prefeito
DE SO

Rua Bahia, no 706, Centro,

/ www. imperatriz. ma. gov. br

t

L"'



ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCN - ESPECIFICAçOES TÉCNICAS

Este documento estabelece as normas e critérios específicos para a aquisição
do objeto tratado neste Processo Licitatório, a fim de atender as necessidades
da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, no Municípío de lmperatriz, estado do
Maranhão.

1. OBJETO
1.'1' Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nívelll, Painel Balístico, Capa de Colete e Acessorios), para utilização operacional
dos servidores da.Guarda Municipar de rmperatriz,'sendo . ,qririçáJde formaparcelada, em regime de empreitada por preço unitário, sendo:'

2. DOS MATERIAIS
2'1- Os Equipamentos de Proteção indivídual, objeto deste registro, do Anexo t
da Norma Regulamentadora n" 06 do Ministério dó Trabalho e rlmpregà, deverãoatender aos seguintes requisitos:
a) Possuir o certifi€.dg de Aprovaçao - cA expedido pero órgão nacionarcompetente em materiais de segurança e saúde no trabalho do 

-Ministério 
doTrabalho e Emprego;

b) Apresentar, em cada peça, em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nomecomercial da empresa fabricante, tamanho da peça, o lote de fabricação e onúmero do certificado de Aprovação - cA, ou, no'."!à de Epr importado, o nomedo importador, o rote de fabricação e o número do certificadà i; Ãó;àração _
CA;
c) Possuir informativo co[.] instruções técnicas no idioma nacional, orientandosua utilização, manu.tengão, restrição e demais referêncías ao seu'rrô. outro,materiais, não definidos. como Equipamentos de Proteçáo lndividual ou nãorelacionados no Anexo t da Norma Regulamentadora no 06 do Ministério doTrabalho e Emprego, deveráo estar ãe acordo com as normas técnicasdeterminadas pelos orgãos oficiais, competentes, como pela, ANVIsA AgênciaNacjonal de vigilância Sanitária do Ministério da'Saúde.'Assocíaçãá àrasiteirade Normas Técnicas ABNT ou ainda por outra ántioro" credãnciada peloConselho Nacional de Metrologia, ru'ormarizàiaã e eualidade lndustrial
C-qNMETRO, conforme disposto no inciso Vlll, dó Artigo 3g da Lei no g.07g/90
(Código de Defesa do Consumidor).

Observação: Caso.a. administração julgar necessário será solicitado amostra detodos os itens dos licitantes venCedores para análise dos mesmos. As amostrasserão solicitadas no dia da sessão e registrada em ata e os licitantes vencedores
te1ão um prazo d," 31." 10 (dez) oial úteis p"r, ápr"sentarem as amostrassolicitadas. os materiais deverão ser totarment,e embarado., *"r.rJãrl. ,"r.rnentregues em perfeíto estado, ocorrendo à ruptura ou quebra tanto n" ri"g", o,na entrega dos mesmos, os materiais deverão ser trocados no prr=o *ãimo de20 (vinte) dias úteis.
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d) Se no ato da entrega, for constatado que o material for inferior conforme as
descrições do Termo de Referência e segundo norma e certificados exigidos ern
lei, os mesmos serão devolvidos ficando a empresa fornecedora responsável
pelo pagamento de taxa demais encargos, devendo efetuar a troca do mesmo
no prazo máximo de 20 (vinte) Em caso de reincidência a empresa poderá sofrer
sansôes adm in istrativas.
e) Os materiais deverão, possuir no mínimo 01 (um) ano de garantia e validade.
f) Em caso de constata$o de defeito dentro do prazo de validade mínimo dos
materiais, o fornecedor deverá realizar a reposição do material em até vinte
(vinte) dias após a notificação.

3. DA GARANTIA
3.1. A garantia dos materiais será de 01 (um) ano, contados do recebimento
definitivo;
3.2. Entende-se por garantia, para os fins a que se destina este Termo de
Referência, aquela destinada a existência de falhas ou quaisquer defeitos de
fabricação que comprometam a qualidade do material, compreendendo-
substituições dos produtos e demais correções necessárias;
3.3. Os prazos para solução de garantia/troca/substituição dos objetosdeverá
ser de no máximo 60 (sessenta) dias conidos, sem ônus adicional para o
contratante;
3.4. O prazo para implementaçáo da garantia compreende as substituiçôes dos
produtos:
3.5. Qualquer objeto que submetidos à garantia ou assistência técnica,
superarem o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contatos do seu acionamento
para saneamento do problema, deverá ser substituído por novo, de igual
qualidade e característica, sem custo para a CONTRATANTE, em até 90
(noventa) dias;
3.6. Os objetos deverão ser de primeira qualidade e ser garantidos contra
defeitos de fabricação de acordo com as regras e os prazos estabelecidos no
Código de Defesa do Consumidor e no Manual de Uso e Garantia do Produto do
Fabricante.

4. SUSTENTABILIDADE
4.1 A CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade,
no que couber:
4-1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do lnstituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
lndustrial - INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;
4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte
e o armazenamento;

,r\ Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, Imperatriz-MA
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4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva Rohs (Restriction of Certain Hazardous
Substances),tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(Vl)),
c ) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil polibromados PBDEs).
4.1.5. A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante
apresentaçáo de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que os bem

fornecidos cumprem as exigências do Termo de Referência;
4.1.6. Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de
inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade
contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às
exigências do ato convocatório, conendo as despesas por conta da licitante
selecionada;
4.1.7. Caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada
será desclassificada.
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A) NíVEL DE PROTEÇÃO: Colete a prova de balas, com proteÉo NiVEL ll,
resistente a disparos de projéteis de arma de fogo dos calibres 357 Magnum JSP

com velocidade de 425 m/s e 9 mm FMJ RN com velocidade 358 m/s de forma
que permita a proteção das partes vitais e que obedeça às normas exigidas pelo

Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, por meio do Campo de Provas de

Marambaia, de acordo com a Norma NIJ Standard 0101.04, ou mais atual.

B) PAINÉ|S BALíSICOS: Cada colete será composto por dois painéis, um

frontal e outro dorsal, dispostos em camadas, formadas pela superposição de

lâminas balísticas sucessivas confeccionadas em material leve e flexível em

polietileno, aramida ou composição mista, a fim de ser atingido o nível de
proteção ll, com conforto e ergonomia, para serem utilizados um na proteção

tórax-abdominal, outro na região dorsal. O peso do conjunto de lâminas que

compõem não deve exceder o peso máximo de 4,18 kg /m'com variação
máxima de +5%. Deverá constar em etiqueta personalizada intema fixada nos
painéis balísticos a inscrição.GUARDA MUNICIPAL DE lMPEp,qfRlZ" e o prazo

de validade do colete.
o máximo de acordo com tabela abaixo

USO TAMANHOS PESO (Kg)

MASCULINO
P 1,86
M 2,14
G 2,45

..PREFERENCIALMENTE"

FEMININO

1,43
M í,64
G 1,86

O peso máximo deverá estar de acordo com a tabela, sendo cons iderado o peso

dos painéis balísticos sem seus respectivos revestimentos (capas Internas) e a
capa externa e tendo como tolerância +5o/o.

G) REVESTIMENTO DOS PAINÉIS: capa de nylon 70 resinado, impermeável, a

fim de protegê-los de diversos fatores como chuva e suor. O arremate de
fechamento da capa interna deverá possuir duas costuras: a primeira de

aproximadamente 7mm da borda e a Segunda, feita do mesmo nylon, deverá
sobrepor a primeira, ocultando-se, medindo aproximadamente 10mm, a fim de

evitar a entrada de líquidos pelos pontos de costura. Deverá possuir uma
etiqueta na superfície de contato com o corpo de acordo com a norma NIJ

Standard 0101.04 (a identificação deverá ser impressa / gravada de modo que
não venha a desaparecer I desbotar durante todo o prazo de sua garantia),
contendo, entre outros dados, a inscrição "GUARDA MUNICIPAL DE
IMPERATRZ' e a composição das placas do colete.
D) CAPA EXTERNA: As capas serão confeccionadas em tecido terbrim com
33% de algodão e 67% de poliéster na forma de envelopes, onde serão
acondicionados os painéis balísticos, com suas respectivas capas internas,
devendo conter regulagens de altura realizadas por velcros de alta aderência

Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, lmperatriz - MA
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posicionadas na altura dos ombros dos usuários, bem como regulagens laterais
para permitir um melhor ajuste ao tórax do usuário, também realizadas por

velcros de alta aderência. No lado interno da capa dorsal (superfície de contato

com o corpo) deverá conter etiqueta com especificações técnicas, orientaçôes

de utilização e a inscrição GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. O tecido e o

velcro devem ser na cor preta. Na parte frontal deverá ser bordado o brasão do

Cidade de Imperatriz/MA no lado esquerdo. Na parte dorsal deverá ser bordado

o texto -GURitOl MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, escrito na fonte Arial, na cor

branca. Deverá ser fornecida uma capa para cada colete. As capas deverão

corresponder aos tamanhos dos coletes fornecidos.
E) DIMENSÔgS: Deverá apresentar dimensôes conforme tabelas (Anexo), nos

tamanhos P, M, G. A tolerâncía admitida nas dimensões não deve ser superior

e nem inferior 5% dos valores mensurados.
F) AJUSTE AO USUARIO: Deverá permitir que o ajuste lateralda capa do colete

seja feito pelo próprio usuário de modo a manter os painéis balísticos em contato

com o tronco considerando os diversos tipos físicos.

G) REGTSTROS: Deverá possuir registro do Ministério da Defesa - Exército

Biasileiro, por meio do Campo de Provas de Marambaia - RETEX e Certificado

de Registro ou Título de Registro do produto ofertado.
H) GÀRANTIA DO PRODÚTO: Mínimo de 01 (um) ano para defeitos de

fabricação, de 05 (cinco) anos do material balístico e de 01 (um) ano para

defeitos na capa externa.

Rua Bahia, no 706, Centro, CEP. 65.9036-950, lmperatriz - MA
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eRAsÃo DA ctDADE DE IMPERATRz, MARAnnÃo

MFI
L

Fabricado em poliéster 600 PVC Rip Stop, fitas de acabamento em Nylon,

regulagens laterais e frontais, fechamento com 3 fechos de Nylon, regulagens

dJaftuia nos ombros, com velcro. Deve possuir acoplado de parte frontal: 1 Porta

Carregador de Pistola Duplo; 1 Porta Algema Fechado; 1 Porta Espargidor; 1

Baleiró para 6 munições calibre 12; 1 Velcro para fixaçáo de tarjeta para

identificaçáo; 1 Coldré tático com regularem para pistola 380TH; 1 Coldre tático

com reguiarem para dispositivo elétrico (SPARK Z2.O);1 Porta lanterna; 1 Porta

tonfa; i porta rádio HT, com saída para fiaçáo do microfone; 6 Alças para

acopiagem de cinto tático e na parte traseira do colete deverá possuir acoplados;

1 iortã hidro camel; 1 Revestimento com velcro para fixação da placa de

identificação. Deve conter dimensÕes aproximadas de tamanhos: P - 54cm

largura x 
-S2cm 

comprimento / M - 57cm largura x 54cm comprimento / G - 59cm

tar§ura x 56crn comprimento - GG 63cm largura x 60cm comprimento. Deverá

seiconfeccionado na cor PRETA, inclusive os itens de acoplagem.

-IMAGENS M ERAMENTE I LUSTRAÍIVA
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ESPECI rÉcrurcras Do trEM 08 - DRE DE PERNA

PARA PISTOLA RUS TH .380

COLDRE DE PERNA PARA PISTOLA TAURUS TH .380

Fabricado em polímero de alta resistência com as seguintes características:
Sistema de catraca rotativa que permite a angulação do coldre em sua base;

sistema de travamento automático para saque rápido - lock dual system, trava
de segurança anti-arrebentamento; plataforma de perna em polímero flexível; 02

(duas) alças emborrachadas para fixação da coxa; fecho para retirada do coldre

com rapidez; regularem de estágios por catracas. Passador de cinto com engate
prático (evita que o suporte escorregue na pema)ajuste personalizávelconforme
o corpo; revestimento intemo em couro legítimo, diminuindo o atrito entre a arma

e equipamento, evitando ranhuras na arma; sistema de plataforma.Belf-Lock-

Spin, conjunto formado com alça de fixação ao cinto com sistema rotativo, dispôe

de trava de liberaçáo do cinto de guarniçâo 7 níveis diferentes de regulagem;
possui fitas emborrachadas, altamente aderentes, evitando que a plataforma

latera a posição; o objeto deve ser na cor preta.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA
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ESPECIFTCAÇÕES TÉCNICIAS DO ITEM 09 - CINTO TATTCO
OPERACIONAL

crNTo rÁrco oPERAqoNAL

Fabricado em Nylon, tipo cadarço duplo de alta resistência, não reflexivo com
espessura mínima de Smm e largura mínima de 50mm, duplamente costurados
com fio de nylon de alta performance. Possuir acabamento em viés de nylon com
o mínimo de 8mm presente em ambos os lados e em toda a sua extensão,
costurados com fio de nylon. Possuir alma em polírnero com no mínimo 2mm de
espessura, 50mm de largura. Deve possuir ajuste total de tamanho até 500mm
cada lado, sendo este ajuste proporcionado pelo dobramento do cinto em pontos
diferentes e fixados através de velcro. As extremidades responsáveis pelo ajuste
do cinto não podem ter alma em polímero para facilitar o dobramento. O cinto
nas extremidades internas deverá ter velcro rígido de 50mm de largura e 120mm
de comprimento, seguindo o velcro macio de 50mm de largura e 200mm de
comprimento. O cinto deve possuir 02 passadores em acetato, sendo aplicado
em peça única que será fechado através de fivelas confeccionadas em acetato,
injetadas em peças macho e fêmea com sistema de travamento de 3 pontos,
tripla retenção, sendo dois nas laterais e um ponto central, possuir espessura e
largura do cinto operacional. Devera vir acoplado no cinto 1(uma) porta tónfa. O
cinto deve ser confeccionado na cor PRETA, assim como o item a ser acoplado.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICIAS DO ITEM 10 - GINTO SOCIAL

GINTO SOCIAL

Fabricado em nylon com dupla costura reforçado na cor PRETA e ponteiras

cromadas tenho no mínimo 1Omm de dobra para os dois lados, fivela modelo

rolete cromada timbrada com as letras'GM'. O cinto deve possuir no mínimo o

comprimento de 12Ocm e largura de Scm.

-IMAGENS MERAM

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICIAS DO ITEM í1 - ALGEMAS COM
DOBRADIÇAS

ALGEMAS COM DOBRADIÇAS

Fabricada em Aço Carbono seguindo as normas internacionais para
equipamentos de segurança com acabamento níquel, trava de segurança,
dentes e catracas fresadas e usinadas com três chaves e porta algemas em
couro sintético. Deve possuir as seguintes dimensões: 19cm de comprimento,
7,8cm de diâmetro máximo e 5cm de diâmetro mínimo.

I

I

o

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA
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. ESPECTFICAÇÕES TÉCNICIAS DO ITEM 12 - BASTÃO TONFA

Fabricado em polímero de alta resistência e absorção de impacto com

comprimento total de 60cm, diâmetro de 3cm e ponta arredondada com melhor

aspecto de acabamento, cabo do bastão e cabo lateral com comprimento entre

13 e 15cm em formato anatômico com ranhuras, proporcionando maior conforto

e Íirmeza no momento do uso do equipamento. No cabo lateral deve conter a

poma na extremidade para melhor apoio da mão e diâmetro de 4cm.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

. rspeclrtceÇÕeS rÉchttCnS oO tTEill ts - Rptto pROrlSSlOtlRu

Fabricado em metal (material superior ou latão) com bolinhas internas que não

trava em contato com a saliva ou água. Requer esforço mínimo para apitar. Som

agudo e medidas aproximadas: comprimento de 4,6cm e largura 1,6cm. Cor do

metal ALUMINIO.

-IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVA
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eSpeClnCRÇóeS rÉCrutCteS oO lreu t+ - rlet trutnCROO

Fabricado em nylon Com acabamento trançado na parte superior, uma saída na

parte inferior com um mosquetão usado para prender no zarelho da arma ou

apito, confeccionado na cor AZUL MARINHO'

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

o ESPECIFTCACÕES TÉCNICIAS DO ITEM í5 - FIEL RETRÁIL PAR/A

AFMAS

Fabricado com Nylon injetado para dar mais resistência ao produto, possui

internamente um cordãó de poliamida com 90cm de comprimento e ponta

externa descartável com cordão em laço ou mosquetâo para acopla.r a arma'

deve possuir também uma trava usadâ para prender o Fiel Retrátil ao cinto

limitador acoplado no cordão para travamento do mesmo em caso de queda da

arma.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA
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N

Resistente a impactos, comprimento mínimo de 50cm e máximo de 55cm' área

luminosana@rvermelnaoularanjafluorescenterefletivaprotegidaportudo
transparente com mínimo oe s!c119,á*i,o de 35cm de comprimento e de 4cm

de diâmetro, 
"o*po=iã 

p".O LED's ãà ano brilho na cor vermelha ou laranja'

Setetor para três ó; de ãstágios da luz piscante / strombo / fixa e desligamento'

Cabo empunhadoi antiderra-pante Oe Sbmm de diâmetro e cordão em nylon'

Àtirn"nt"ção: 2(duas) pilhas grandes tamanho "D"

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

a

Fabricada em liga de magnésio, com lâmpada de vida útil de até 100'000(cem

mil) horas uso, resistentJa água, a prova de choques, a prova de explosões'

resistente a impacios e ao fogà, 5(cinco)funÇões de funcionamentos: 1o modo -
2Ío/o capacidade letonômicaj - 2ô modo - Si0on capacidade (normal) - 3o modo

- 100% capacidade-(super potente) - 40 modo - strombo (utilizado em situações

de emergência) - Sà moOà - S.O.S (utilizado- ?T Jluações de emergência),

àcionamãnto por botão traseiro. Tipo àe LED: XML T6 com alcance maior que

de 1KM em escuridão total e com foco totalrnente fechado. Mínimo de 190

lumens. Medidas aproximadas: entre 15 e 20cm de eomprimento total e no

máximo 4cm o 
"oipo 

do foco Deve acompanhar: 2 (dua9 baterias de lítio'

carregador de tomad a22Av, canegador veicular/automotivo' Tempo aproximado

p"r. õrtt"gar a bateria: 2 a 3 horas. Duração da carga: 5 horas'
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-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

. rSpeClrtCRÇÕeS IÉCNICIRS oO trem tg - CRpRCete eNrt
TUMULTO

Fabricado em ABS ou fibra de vidro(casco), na cor PRETA com acabamento

externo liso com bora de revestimento em borracha, carneira interna em couro
almofadada, jugular fixo com 3(três) pontos em material sintético, almofada em

couro para oretha e nuca, queixadeira ergonômica em material flexível. Viseira
basculante em aluminicio com travamento de esferas, proteção facial com

polícarbonato de 3mm, protetor de nuca confeccionado em material acolchoado
revestido com tecido retardante e chama. Na parte frontal do capacete, acima da

viseira, deverá conter confeccionado e afixado no capacete em adesivo
autocolante os seguinte itens: frontal (acima da viseira) a sigla GMI na cor
amarelo dourado, lado direito a bandeira de lmperatriz-MA e no lado esquerdo
distintivo da Guarda Municipal de lmperatriz.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA
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a I
TUMULTO

Confeccionado em 02 (duas) chapas de policarbonato curvada sendo a placa
externa (principal) com espessura mínima de 2mm e placa interna com
espessura mínima de 3mm, nas medidas aproximadas de 1.000mm de altura por
600mm (mínimo)/650mm (máximo) de largura, considerando a curyatura, deve
possuir na placa interna um apoio para o braço posrcionado à 45o em relação ao
conjunto, a mesa é fixada a chapa externalpiincipal) por 16 parafuso áe aço
inox- Tem arnda peça amortecedora confeccionada em borracha para não
causar vibrações na placa interna quando sofrer impactos, o punho deve ser
confeccionado em borracha nitrílica de qualidade, com alça metálica nas
medidas: 175mm de comprimento por 70mm de altura, o espaço entre as duas
placas deverá ser de aproximadamente 20 mm. Na parte externa devera contera inscrição "Guarda Municipal de lmperatriz" feita com tinta vinílica na cor
amarelo dourado, afixada na placa principal a face interna do escudo, por meio
de fita autoadesiva de vinil na cor azul marinho com as medidas: targuiá 150nÍm
e comprimento 600mm e máximo de 650mm, envolvendo todo o escudo em
Ig.llfg.q_l_ap_urldeste e localizando no centro, em relaçáo à altura.-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

I.

-IMAGENS MERAMENTE I LUSTRATIVA

,..,,0 Rua Bahia, no 706, Centro, CEp. 65"9036.950, lmperatriz- MA
,, "- ',ouardamunicipal@impei"atriz.ma.§t:v.br i vnnrw.imperatriz.ma.gov.br

Guarda Mun*cipal
de lmperâtriz
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ANEXO II

(MODETO DE CARTA CREDENCTAL PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAT

Cidade (ESTADO), _de de 2020

Ao(A)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF.: pREGÃO eHrnÔNtCO Ne 006/2020-CpL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

é designado para representar nossa empresa na

Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

jlS

vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

Sei&***
.#*

ffi

Ã
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PREGÃO ELETRÔNICO N.9OO6/2020-CPL

ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO rNC. V DO ART. 27 DALE|8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ ;1e por
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) portador
da Carteira de ldentidade ne e do CPF ns DECLARA, para
fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela
Lei ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

§ffi"#
rc#\

ffi

À
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pnrcÃo eletnÔuco Ne 006/2020 - cPL

ANEXO IV

(MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne /2020

a conntssÃO pERMANENTE DE UCraçÃO - CPL, vinculada ao gabinete do Prefeito, criada pela

instituída pelo Decreto ne 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,com sede e foro

na cidade de lmperatriz/MA, com sede à Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA -

CEp 65.900-505, neste ato representado Presidente, Sr. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado,

portador da Cédula de tdentidade ne 0000333957946 - SESP MA e do CPF ne 175.296.203-63,

nomeado por meio da Portaria ne L2.056, de 22 de Janeiro de 2020, publicada em 2210t12020, no uso

da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal ne 27 de 04 de julho de 2014, considerando o

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS ne

xxlZOZO, publicada no dia xx de xxxxx e 2020, abertura da sessão em xxxxxx de 2020, às xx:00h

(quatorze horas),processo Administrativo xxxxxx, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto n.s 7.892, de 23

de janeiro de 2013, Lei Federal ns. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal ns.022l2OO7,

Decreto Municipal ne 13 de 31de março de 201.5, em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual Constitui objeto

deste Edital a aquisição aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nível ll,

painel Balístico, Capa de Colete e demais Acessórios), para utilização operacional dos servidores da

Guarda Municipal de lmperatriz, conforme anexo I - Especificações Técnicas, do Pregão eletrônico ne

00612020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente

de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES, QUANrIATIVOS e FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

ITEM DESCRTçÃO UND
ORGÃOS

PARTICIPANTES

ORGÃOS NÃO

PARTICIPANTES

1.
Colete à prova de balas, com proteção

NIVEL ll masculino tamanho "P"
und.

10 20

2
Colete à prova de balas, com proteção

NIVEL ll masculino tamanho "M"
und 30

60

3
Colete à prova de balas, com proteção

NiVEL ll masculino tamanho "G"
und 8

16

:.1 ?:9"t''

-&,.

-.@Á

X
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4
Colete à prova de balas, com proteção

NIVEL ll feminino tamanho "P"
und 5

10

5
Colete à prova de balas, com proteção

NiVEL ll feminino tamanho "M"
und 8

16

6
Colete à prova de balas, com proteção

N]VEL ll femínino tamanho "G"
und. 4

7 Capa Colete Tático und. 80

I Coldre de perna para Pistola Taurus TH

.380
und. 80

160

9 Cinto Tático Operacional und. 80 160

1_0 Cinto Social und. 80 160

1t Algemas com Dobradiças und. 50 100

1,2 Bastão Tonfa und. 80 160

13 Apito Profissional und. 30 60

1,4 FielTrançado und 30 60

L5 Fiel Retrátil para Armas und 80 160

16 Bastão Sinalizador para trânsito und 30 60

1,7 Lanterna Tática und 30 60

18 Capacete Anti Tumulto und 20 40

19 Escudo Anti-Tumulto und 20 40

2.2. Do preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas

na(s) proposta(s)são as que seguem:

dãe,iE
r#h

I:Wffi

NOME DA EMPRESA

Item Descrição do Obieto Unidade Quant.
Menor Preço

Registrado (RS)
Total (R$)

8

160

x
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2.3. Os dados dos fornecedor(es) classificados são os que seguem:

2.4 Órgãos(s) participantes(s)

Guarda Municipal de lmperatriz - GMI

2.5 Do quantitativo por órgão participante:

CNPJ/Mf ne Razão Social

Endereço CEP

Telefone Fax

Endereço Eletrônico:
Representante:

RG ns

Orgão Expedidor/UF:

CPF ns

ITEM DESCRTçÃO UND GMI

7
Colete à prova de balas, com proteção ruiVft tt

masculino tamanho "P"
und

10

2
Colete à prova de balas, com proteção ruiVtt tt

masculino tamanho "M"
und. 30

3
Colete à prova de balas, com proteção ruiVe I tt

masculino tamanho "G"
und. 8

4
Colete à prova de balas, com proteção rulVe t tt

feminino tamanho "P"
und 5

5
Colete à prova de balas, com proteção ttliVf l lt

feminino tamanho "M"
und 8

6
Colete à prova de balas, com proteção rulVft lt

feminino tamanho "G"
und 4

7 Capa Colete Tático und. 80

8 Coldre de perna para Pistola Taurus TH .380 und 80

9 Cinto Tático Operacional und 80

10 Cinto Social und 80

tI Algemas com Dobradiças und 50

12 Bastão Tonfa und 80

I

N
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13 Apito Profissional und 30

14 FielTrançado 30

15 Fiel Retrátil para Armas und 80

16 Bastão Sinalizador para trânsito und. 30

t7 Lanterna Tática und 30

18 Capacete Anti Tumulto und 20

19 Escudo Anti-Tumulto und. 20

3. DA VALIDADE DA ATA

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de xx de xxx de 2020,

não podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitação o

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as

normas do Decreto Municipal ne 13, de 3L de março de 2015.

s. Dos PREçOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais com

preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão pública do

Pregão Eletrônico ne 006/2020, que é parte integrante desta Ata de Registro de Preços,

i ndependentemente de transcrição.

6. DA UTTUZAçÃO DO REGISTRO DE PREçOs

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua

validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante

assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico ne

006l2o2o.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato com os

fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa daquele

em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

)8t

und.
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6.4. A fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato;

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se recuse a

executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das sanções previstas

em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor,

competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais fornecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo

participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do registro

de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata (carona).

7. DAS CONDrçÕES GERATS

7.1-. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,

as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais condições do ajuste

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico ne OO612O2O.

8. DO DECRETO N9 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019

O Decreto ns 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do Decreto ns 1,312015

que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a estabelecer que as aquisições e

contratações não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos

itens do instrumento convocatório e registrado nesta Ata de Registro de Preço, bem como

estabeleceu que o instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata

de regístro não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado,

conforme disposto no art. 22, §§ 3e e 4e do presente Decreto:

Art.22 [...1

§3s As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigonão

poderá exceder, por órgão ou e idade. a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado na ata de

registro de preÇos para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

§4e O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das

adesões à ata registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos

para o órgão gerenciador e para os órgãos não participantes que aderirem.
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9. DA DTVULGAçÃO

9.1.A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o quinto dia útil do

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

9.2. Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a assinar o contrato, a

Administração deve convocar os licitantes subsequentes para negociar, na ordem de classificação, sem

que exista a obrigatoriedade destes em igualar a proposta inicialmente vencedora, conforme disposto

no art. 27, § 3e, do Decreto 5450/05 e Decreto 01312OL5.

9.2.1. Art. 27, § 3e O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2e ou

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os

requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em

ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), xx de xxxx de 2020

FRANCISCO SENA IEAL SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL

PRESIDENTE. CPL SUPERTNTENDENTE DE REGTSTRO DE PREçOS -

cPr

Empresa

À'
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO5/2020-CPL

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CoNTRATO Ne XXX/2020 - GMt

AqutstçÃo FUTURA E EVENTUAT DE MATERIAT

PERMANENTE (COIETE BALíSflCO NíVEL [, PATNEL

BALíSTICO, CAPA DE COTETE E ACESSÓR|OS), PARA

UTILTZAçÃO OPERACTONAT DOS SERVIDORES DA

GUARDA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ, SENDO A

Aqu§rçÃo DE FoRMA PARCELADA, EM REGTME DE

EMPRETTADA POR PREçO UNITÁRIO, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA GUARDA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ . GMI, qUE ENTRE SICELEBRAM O

MUNTCíPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

xxxxxxxxxx, NA FoRMA ABAtxo.

Ao(s) XX (por extenso) dias do mês de XXXXXXXX do ano de XXXX, de um lado, o MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF ne 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, ne ZOL, Centro, através

do(a) Gabinete do Prefeito, xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), agente político, portador do RG ne

xxxxxxxxxxxx, SSP/MA e do CPF/MF ne xxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF ns XX.XXX.XXX/XXXX-XX,

lnscrição Estadual n9xxxxxxxx, estabelecida na Rua xxxxx, n9 xx, estado de xxxxxxx, CEP n9 xxxxxxxxx,

neste ato, representada pela pessoa física, o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXpoTIadoT(a) da Carteira de

ldentidade RG ne XXXXXXXXXX e do CPF ns XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada simplesmente de

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo ne 02.01.09.004/2020-GMle
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na

parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,

regido pelas Leis ne 10.520, de 17 de julho de 2002,ne 8.078, de 1990 CDC e ne 8.566, de 21 de junho

de 1,993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

l. Constitui objeto deste contrato Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete
Balístico Nível ll, Painel Balístico, Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional dos
servidores da Guarda Municipal de lmperatriz, sendo a aquisição de forma parcelada, em regime de
empreitada por preço unitário, para atender as necessidades da Guarda Municipal de lmperatriz,
conforme quantitativos descritos no Termo de Referência com motivação no Processo Administrativo
n' 02.01.09.004/2020-GMl, e em conformidade com o Pregão Eletrônico ns 00612020 - CPL e seus
anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da
Lei ne. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

\Y
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cúUsUIÁ SEGUNDA .Dos oBJEToS, EsPEcIFIcAçÕEs E QUANTIDADEs

l. O Objeto do presente contrato abrange o disposto na CúUSUtR PRIMEIRA deste instrumento,
com detalhamentos no que tange a especificações e quantidades constantes, notadamente, do Termo
de Referência, bem como em seus anexos.

cLÁusuLA TERCETRA -DAs oBRtGAçÕEs DA CoNTRATADA

L Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão, quando couber, as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo

de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da

relação da rede de assistência técnicaautorizada;
ll. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos t2,13
e t7 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de1990);
lll. Substituir, reparar ou corrigil às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o

objeto com avarias oudefeitos;
lV. Comunicar à contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devidacomprovação;
V. lndicar preposto para representá-la durante a execução docontrato;
Vl. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;
Vll. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de origem
da pessoa jurídica, conforme legislaçãovigente;
Vlll. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
docontrato;
lX. Gravar, em local propício, o brasão oficial da Prefeitura Municipal de lmperatriz seguido da

abreviatura GMI no Material Permanente (Colete Balístico Nível ll e Capa de Colete);
X. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendímento ao objeto da Licitação;
Xl. Encaminhar todos os dados do material licitado, como fabricante, lote, modelo, data de
aquisição e número de série, via on-line (guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos em arquivos
digitais editáveis, para a para fins deconhecimento.

CLÁUSULA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

l. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seusanexos;
ll. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de suaproposta;
lll. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
lV. Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a suacorreção;
V. Acompanhar e fiscalízar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou
servídor especialmentedesignado;
Vl. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seusanexos;

337



Fls

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ / GMI

3ss
CPL

Vll. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela
contratada, no quecouber;
Vlll. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaContratada;
lX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, aínda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA QUINTA- PRAzo DEVIGÊNCIA

l. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, com termo final em 31 de dezembro do exercício
financeiro ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro;

ll. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da

emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a

execução do objeto;
lll. O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demois disposições do
Termo de Referência;

lV. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de L5 (quinze) dias, após
a solicitação formal pela Contratante;
V. Os materíais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante;

Vl. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CúUSUIA SEXTA - DO PAGAMENTo

L O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência;
ll. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos

eventualmente incidentes sobre o objeto deste Termo de Referência;
lll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização à

Contratada, observadas as prescrições da Lei ns 8.666/93;
lV. A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do objeto em 02 (duos) vias,

que deverão ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação e pagamento;
V. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária, por

meio de transferência eletrônica ou ordem bancáría, em até 30 (trintal dias após a emissão do
empenho, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público
competente;

Vl. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e
taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto o lmposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e/ou lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS;

Vll. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelas Requisições/Ordem de
Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas pelos gestores do contrato, mediante

4 §à§
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contabilização e apresentação, ao final de cada execução ou período não inferior a um mês, pela

Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos;
Vlll.A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do objeto caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim;
lX. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir ou

cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos

ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato;
X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguintefórmula:
EM=lxNxVBsendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) | = (6/100) | = 0,00016438

365TX = Percentual da taxa anual = 6Yo.

cLÁusurA sÉflMA - DA SUBCoNTRATAçÃo

l. É permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e

assistênciatécnica;

ll. Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer forma, nem

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações

a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

Minuta deContrato;

lll. Nas hipóteses de subcontração, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao objeto dasubcontratação.

cúusurA orrAVA - DA FrscALrzAçÃo DocoNTRATo

l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, será feita
pelo servidor Érico Borroso Menezes, Administrado6 Matrícula ne 50.497-1, ou outros
representantes, especialmente designados em Portaria a ser publicada pontualmente à

época, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei

ns 8.666, de 21.06.93;

ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração;

lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

X
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cúusull NoNA - Do pRAzo oR vlcÊrrrclA Do coNTRATo

l. O presente Contrato terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, com término final em 3L de dezembro do
exercício finaneciro em que for assinado o contrato ou ao seu término, o que ocorrer
primeiro;

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO

l. Valor global do contrato: RS XXXXXX (por extenso), nos termos da Lei ne 8.666/1993,
conforme Justificativa e seus anexos.

crÁusulA DÉctMA pRtMEtRA - DA DorAçÃo onçeruENTÁRn

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

. 02.01.09.06.122.0019.2055

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos da Guarda Municipal

Natureza: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

Ficha: 161

Fonte do recurso:00 (Tesouro Municipal)

Declaramos que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente à LOA e e

compatível com o PPA e a LDO.

CLÁUSULA DÉOMA SEGUNDA - Dos TlPos DE REsctsÃo

No atual regime jurídico dos contratos administrativos, firmados pela Administração Pública
direta, autárquica e fundacional, vigoram três tipos específicos de rescisão, todos previstos na Lei

Federal ns 8.666/1993, quais sejam:

a) a unilateral, apenas nas hipóteses previstas no art. 79, inciso l;

b) a amigável, no mesmo artigo, inciso ll; e

c) a judicial, do inciso lll do mesmo dispositivo.

Apesar de o desfazimento de relações contratuais poderem se dar também de outras
formas, como nos casos previstos no art. 35 da Lei Federal ne 8.987/1995 e nos disciplinados em
contrato pelas empresas estatais nos termos do art. 69, inciso Vll, da Lei Federal ns 13.303/2016,
restringir-se-á a presente análise apenas àquelas três primeiras previstas na Lei Federal ns 8.666/1993,
sem prejuízo da abordagem dos demais casos em outros momentos.

cúusulA DÉcTMATERcEIRA - DAs MUrrAs E sANçÕES ADMtNtsTRATtvAS

a. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

i.Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

ii.Multas:

P &.ru&ffi
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A. O,O3yo (três centesimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação
da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

B. O,O6yo (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas

demais alíneas,

C. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

D. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

E. IO o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.

F. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuaís - atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a".

iii.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

cúusu LA D Éc! MA qUARTA -AtrERAçÃosuBJ ETtvA

l. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desdeque:

ll. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;

lll. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;

lV. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à

conti nuidade doContrato.

CIÁUSUtA DÉqMA QUINTA - DO FORNECIMENTO

l, Os produtos serãorecebidos:
l,l. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade

com as especificações constantes no Termo de Referência e naProposta;
l.l.l.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

l.ll. Definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante elaboração de
Termo de Exame e Recebimento elaborado pelo Fiscal do contrato;
l.ll.l O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3qt
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cúUsUtA DÉCIMA sExTA - Do PRAzo E tocAL PARAENTREGA

L O fornecimento dos materiais será de até 15 (quinze) dias após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante;

ll. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, nas quantidades e local estabelecido
na "Ordem de Fornecimento", sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com o
fornecimento dos materiais, conforme local determinado pela Contratante;

lll. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato;
lV. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,

em embalagens lacradas pelo fabricante;
V. Os materiais constantes deste Termo de Referência deverão ser entregues em perfeitas

condições, novo, sem nunca terem sido usados, sob qualquer pretexto;

Vl. Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas Fiscais, bem como da

cópia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde os mesmos foram adquiridos;
Vll. Tambem deverão acompanhar os produtos os folhetos originais atualizados ou manuais editados

pelo fabricante ou distribuidor oficial, em português;
Vlll. Tratando-se de material não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da Contratada deverá ser

apresentada cópía autêntica da 4a. Via de lmportação;
lX. As Notas Fiscais de venda dos produtos deverão espelhar as especificações dos materiais, dentro

dos padrões próprios de faturamento de cada empresa, exibindo marca, modelo, código de

identificação e os valores unitários e totais a serem faturados por Nota de Venda e/ou Nota de

Serviço;

X. A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com o Termo de Referência,

totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, situada à Rua Bahia,

ne 706, Entroncamento - CEP: 65.901-330, lmperatriz, Maranhão;
Xl. As entregas dos materiais deveram ser previamente agendadas com o Sr. Érico Barroso Menezes,

telefone (99) 99133.2550, e-mail gmi.ericobm@gmail.com e/ou Fábio Silva Maciel, (99)

99142.0101, e-mailgmi.admmaciel@gmail.com, responsáveis pelo recebimento.

cLÁusuLA DÉoMA sÉTrMA- Do coNTRoLE DA ExEcuçÃo

l. O recebimento provisório será realizado conforme subitem l.l,;

ll. O recebimento definitivo será realizado conforme subitem Lll.;

lll. O recebimento do(s) bem(ns) de valor superior a RS 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado
a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pelo Comandante da Guarda

Municipal de lmperatriz - GMI;

lV. Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do
objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a

Contratada a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 60 (sessenta)

diascorridos;

V. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço
relacionado no subitem 76.2 do Termo de Referência, conforme as condições e as

necessidades dolicitante.

CLAUSULA DÉSMA OTTAVA - DA RESPONSABILIDADE C!V!L

l. O CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação,
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados,
profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso. (

K
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cúusurA DÉoMA NoNA - DAANTrcoRRupçÃo

l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública

ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegalou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.84612013 (conforme
alterada), do Decreto ne 8.42012015 (conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"),
ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

CLÁUSUIA VIGÉSIMA. DO FORO

L Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Contrato.

ll. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de XXXXXXX de 2020.

CONTRATANTE

Representante Legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1a Testemunha 2s Testemunha

3q)

CPF/MF CPFlMF

N
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ANEXO VI

MoDEto DE DEcTARAçÃo oe oÊrucrR E cuMpRrMENTo Dos REeursrros oe xlerurnçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n" 006/2020-CPL

realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência de

que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz - MA, _de_ de 2020.

Representante Legal da Empresa

&


